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••.•. ~ PREFEITURA

S BALNEARIO
~~~ CAMBORlO"'_J

1. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.48912017 Art 24

I - DADOS DA MINUTA
1.1 - Secntuia 011Fundo
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA
1.2 - Gestor d. Partlri.
Haydée Assanti

1.4 - Forma de CODIU ••~io:

( ) Edital de Chamamento
(x) Inexibilidade
( ) Dispensa
1.6 -IDENTIFICAÇAO DO OBJl:TO:

1.3 . Du,:

03111/2020

1.5. Termo de P'Tnri.:

(X ) Tenno de Fomento
( ) Termo de Colaboração
( ) Acordo de Cooperação

AMPARAR O PESCADOR E PROMOVER A VALORIZAÇÃO COMO PATRIM6NIO CULTURAL

POR MEIO DA COL6NIA DE PESCADOIRESZ 7, NO BAIRRO DA BARRA

1.7 _CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA
PARCERIA

I.R -CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DO FUlIOOO OU
SECRUÁRIO

2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO
2.1 _ADilisc d. Form. de Contral.çio: 2.2 - Aojlise dn Tnmo de PaTerna:

o Aprovado o Aprovado
a Aprovado com ressalvas a Aprovado com ressalvas
a Reprovado a Reprovado
2.3. O~rl'lçõts:

2.4 - A5sin.turu

,



-.~ •.. , PREFEITURA

S BALNEARIO
t~CAMBORlO

1. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1. Análise da Forma de Contrataçiio: 3.2 • Análise do Termo de Parceria:

O Aprovado o Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
2.3 - Ob5Crvaçõc~;

3.3 _ ,\ssinaluras

4 - SECRETARIA DE ARTlCULACÃO
4.1 - Análise da Forma de Conlnltaçill: 4.2 - Análi.c do Termo de Parceria:

O Aprovado o Aprovado
o Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
4.3 - Obsen'açõcs:

4.3 • Ass;n3luras
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1. ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8,48912017 Art. 24

CHECK lIST

QUANDO A FORMA DE CONTRATAÇÃO FOR POR EDITAL DE CHAMA1\tENTO:
1. Fommlário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2. Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO. contendo como anexo: a minuta do termo de fomento. lermo

de colaboração ou acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos.
085: O processo deverá ser encaminhado à comissão de seleção via protocolo geral do município.Após
aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento em sítio olicial na internet. Após 30 dias a
comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção para escolha da Organização da sociedade civil. Após
a seleção. poderá ser assinados o termo ou acordo com a organização selecionada.

QUANDO A FORMA DE CONTRATAÇÃO FOR POR INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO:
1. Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2. Justificativa da INEXIGmILIDADE, assinada;
3. Minuta do termo de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação e plano de trabalho

preenchidos;
4. Documentação da entidade.

085: O processo deverá ser encaminhado à comissão de seleção via protocolo geral do município. Após
aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o
termo de fomento, tenno de colaboração o acordo de cooperação. Após assinatura do termo ou acordo, será
necessário publicar o extrato do termo ou acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.01912014 Art. 32 e 38)

QUANDO A FORl\IA DE CONTRATAÇÃO FOR POR DISPENSA DE CHAMAMENTO:
1. Fonnulãrio para Aprovação de minuta, preenchido c assinado;
2. Justificativa da DISPENSA, assinada;
3. Minuta do tenno de fomento, termo de colaboração ou acordo de cooperação e plano de trabalho

preenchidos;
4. Documentação da entidade.

085; O processo dcvcrã scr encaminhado à comissão de seleção via protocolo geral do municipio. Após
aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da inexigibilidade. aguardar 5 dias e poderá ser assinado o
lermo de fomento, lermo de colaboração o acordo de cooperação. Após assinatura do lemlO ou acordo, será
necessário publicar o exlrato do termo ou acordo para efetivação dos mesmos. (Lci 13.019/2014 Art. 32 e 38)



COLÔNIA DE PESCADORES Z • 7
,-Filiada iiIFederação dos Pescadores do Estado de Silnt2 Catarinal

Ulllldade Publica Estadual lei N, 1.185 di 3010311988
CNPJ: 82.711.68010001.16

Balneário Camboriú, 22 de outubro de 2020
Ofício n,º 20/2020

Uma. Sr.
Victor Hugo Domlngues
Secretário de Controle Governamental c Transparência Pública
PMBC. SC

Assuntn; Renovação do Termo de Fomento PMBC N.' Q1j2018
FCBC0112018.

Prezado Senhor.

A Colônia de Pescadores "Z.7", através do seu Presidente, vêm
por meio deste, solicitar a prorrogação do Termo de Fomento PMBC
1'1.'01/2018 - rCllc 01/2018.

Destacamos que graças ao apoio da administração municipal
conseguimos executar diversas ações de auxílio e apoio aos pescadores
artesanais de nossa cidade ao longo de décadas. principalmente com o
termo de colaboração ainda vigente que tem por objetivo amparar e
valorizar o pescador como patrimônio cultural.

Neste sentido, aguardamos a acolhida favorável ao oosso pleito,
renovando votos de apreço e agradecimentos antecipados.

Atenciosamente,

___ 11-7
Valdelir Manoel da Silva

Presidente

Rua José Fr.mclsco Vitor n' 40, Bairro Barra. Balneano Camboriu - se cEP: 88.332-230
Fone: (47) 3361..sS60 E;mail: co1onladepesC£ldores-z7@holmailcoml$ile:wwwfepesc.com.br m



• • • P R E f E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA
~ BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEARIO CAMBORIÚ
~~JCAMBORIU FUNDOMUNICIPAL DA CULTURA-PLANO DE TRABALHO - TERMO DE FOMENTO -lei Fede •• 113.01912D14

1 - PROPONENTE - OSC

I I.ENTIDADE PROPONENTE:

COLONIA DE PESCADORES U

I".eN'J,
82,711 68010001.16

, J. ENDEAECO ~ CEP_

I RUA JOSE FRANCISCO VITOR N' 40. BARRA

1 4, CIDAoe-

BAlNEARIO CAMBORIU

11,S'U,F:

I se
I

1 1.6. DATA
CONSTITUIÇAo.

14:08-'1925

DE 1.7. ODDrTELEFONE: 147/ J361-8560

1.8- E.MAll: colollladvpncadores-
1.7@hotm;ril,c;om

1.9.511£:

•••••lHf •••R10C.""ftOll'U. (A',TAl C"T".'IoIPln OOtU~I\MO
•••• l)J..-.,u. no 1hl"" u, "'.,40'•. ~ I (fi!U,nl,'KlQ I fon+ 'u., nU,10841 ~U' .U.J '''7,1'''....- 1l.I1••••• '••u"'h"' ••.•••I&Y_~'

:>~i",,1~~11

m

1.11. OODlTElEFONE: 1411 98818,(/226

1,18. E.MAll: COloniad"petc;ldores'l
l7@holmoll.com

1.11. CPF": 901,637349.3-1

1.12. C.I,lÓRGÀO EXPEDIDOR: 32t9271

SSPISC

22- PERIODO DE EXECUçAO

Inicio 0110112021

lermlno 3111212021

88.332.133se

2 - DESCRiÇÃO DO OBJETO

2 3 • IOENTlFICAÇt,O DO OBJETO

i/,MPARAR O PESCADOR E PROMOVER AVAlORIZAÇAO COMO PATRIMONIO CULTURAL

r 113. ENDEREÇO 00 RESPONSA,VEL IPrllsídento ua OSC}:l Rua Ad."l.lr A, linholfll$ n' 41, Barra. 8.Jlnltal'lO C.amt)Onu

1 14. CIDADe'

I B"lnll:lIlO C;lmborlll

, 10. NOME 00 RESJ.lO!lfSÁVEL ,Pf'KIMnI. da OSCI:I VALDELlR MANOEL DA SILVA

12 1 - TITULO DO OBJETO

I M';PEAMENTO CU •..TURAl E AMPARO AO PESCADOR

mailto:l7@holmoll.com
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, • . p, [ r , I 1 U 'A ESTADO DE SANTA CATARINA
8 BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

'i.~!ICAMBORlú FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA-PLANO DE TRABALHO - TERMO DE FOMENTO. Lei Federal 13.019J2014

""2Z":Descnçao do objeto. público a ser atendidO e realidade local:

R/llNfARlOtAYlAORIU-(~"lT~l CU"IlIN!N~E 00 llllll~MO
~•.••Din~m••<~,no I ."i"",et~.".~,;.,•. ~c I c",., lI.lll.l:xJ I F",,,,", .U4J I"J.JOI4I F•• : .SS 4J H61.1I" www.bll•••••lillU•••b••••••.••.•••••.~r

PJSI1l.12CC~

BalnefjrlO Camborili tem tradiçao na pesca an.esanal, atividade que congrega conhecimentos
emplricos de grande relevancia para a compreensao da relaçao do homem com o melO ambiente A
cidade pOSSUIum grande legado hlst6r1co-cultural, concentrado às margens do no que a batiza.
principalmente no bairro da Barra A localidade oferece traços Sl9nlflcatlvoS aa cultura local, nos
valores imatenais. lTanifesto no patrimônio naval. USOS,costumes e atividades, no patrimOniO urbano,
a Capela de Santo Amaro (bem torneado nas inst3ncias estadual e munICipal) e na organização
urbana O bairro da Barra possui uma comunidade tradiCIonal, como revela Santos Jr. (2000, p 104)
I,..} os moradores da localidade tem orgulho de falar que sêo da Barra, POiScomo dizem, "fOI ali que
tudo começou~ Ali esta a herança cultural da cidade, representada no espaço f1sico - o sitio como
ambiente construldc e a paisagem natural Que a envolve ., na vida urbana, no modo de vida das
pessoas. na forma como elas se relacionam e se utilizam desse espaço fislco.
A Colónia de Pescadores n, fundada em 1925 consolida a apropriação e ioentificaçào oa
comuntdade com o seu lugar, através da sua atuaçao, Muito mais que uma estaçào de servIços a
populacao pesqueIra é um veiculo de construção da memória social, contnbui para a manutençào da
paisagem cultura! da borda d'água, reforça o valor histórico do sitio e perpetua a nqueza imaterial do
nosso povo
.t: a unlCa entidade representativa dos pescadores artesanais do município de Balneàrio Camboriu,
cem o atendimenlo à cerca de 410 famílias de pescadores associados,
A comunidade é beneficiada através dos seguimes serviços'

Em p':arcerJ~~m a EPAGRI, organiza o de cocumentos ara Crédito Custeio e PRONAF

da embarcaçao) na

no MAPA (MInistério da Agncultura .

para finalidades referentes á atlviaade

Orgamzação de documentos para o Seguro Defeso, com encaminhamento ao INSS, conforme
o Termo de Cooperaçao com o INSS para a resolu~o de pendências com os associados:

Organlzaçao de documentos para atualizaçêo do TIE (documentaçao
Capltama dos Portos de Itajai;

Encaminhamento e organização de documentos para aposentadoria, auxilio doença, auxilio
maternidade e cadastramento ae segurada especial. Estes encaminhamentos necesSItam de
declaração especifica da ColOma de Pescadores, pois requerem informações cadastrais
próprias e validação pelo Presidente da Colôma.

Manutençào da Carteira de Pescador Proflss:onal Artesanal, Carteiras IniciaiS e Carteiras de
Pescador Amador, com posterior encaminhamento e prmocolo no MAPA;

Revalidação de licenças de cesca (peixe e camarao)
Pec.Jana e Abastecimento), em Florianópolis,

Fornecimento de declarações aos pescadores,
pesqueira e outros fins (creche, residênCia, renda);

Mantém atualizado o cadastro de todos os associados com sua qualifIcação civil completa, e
de todas as embarcações de pes::a que atuem na zona da base territonal oa Colônia:

•

•

•

•

•

•

•

•
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PLANO DE TRABALHO. TERMO DE FOMENTO - Lol Fodora113.01912014

í
•

•

•

•

(programa di Forta~eclmenta da Agricultura Familiar) nos bancos que traDalt1am com Itnha de

crédllO rural:

O!soon:clllza;aO para pescacores ass~C:jaOos ou naO O uso :i3 Carrers para puJ.a~
emcarcaçOes para reparos

DISpor.lbd1za;llo de carro da CclOnl8 para os aSSOCiado$. na vlatlilizaçào dos seNIÇQs:

Ce(:ll~nCla de' SaraO SOCIal da ColOma para a real!zaCaO ae reunlOes e eventos em geral ca I
comunidade Il'lclusille Clube da Tetcelra Idade em reumOes recreatIVas,

Pan.c1paçào e representatlVltlade nas organlzaçOes reproesentanles da calegoria profiSSional .
de lodo e qualquer ato que possa trazer beneflçl()s à comunica0!:! pesQul~!lra.

I Alem d~sso_a entlda~e- esta Bota Da!8 conlflbu,r no a1C8:'1Ce aas metas CIOPlano MunICipal d., Cu!t~ra,

I
em aTenOlmento ao Acoroo ce Cooperação Feoeralwa do SIstema NaCional oe Cultura. flrmaco em 1';
ee Jult10 de 2013 No eulO "HistórIa, MemOna e PatnrnOnlo Culturar. pode subsidiar a pesqUisa para a
cnaçao de Instrumentos de geslao CIo patflm6mo cultural; das pollticas de preservaçao da paisagem I

I
:ultural mstltoJlrc reconl'leClmenlO proflss>onal de mestres de oficio e mestres de notarlO saber, a I
elaooraçM e execução do Programa de EducaÇaO Palnmon1al. a cnaçao de ferramentaS ae

I d!vulgação ao patrimóniO cultural. a elaboraçao de matenal informativo sobre o regIstro da hlstOna e da I
meffiÓna local. promover o mapeamento lem3tlco dos crocessOs econOmlcos dos eventos hiSl6ricos,
13 OCuC'3ção :emtonal e do patnmónlo nava' A enlidade organIZa a Festa do Pesca,jor - evento

I trad:Clonal que acon:ecc ha 30 anos. com o abjelfVO de congraçamento da comunidade focal e reforçar
I as llIal1lfestaçOes de base cultural luso açonana,

Portanto. C cresen[e ~ermo de cooperaÇao tem o CDletlllo amparar O pescador no exerclCIO ce sua

I Cidadania mantendo a qualidade das sel"Jlços hOje ofereCidos. promovendo o acesso a comunioaoe
peSQueira aos direitos. promovendo assessoria admInistrativa e conlab.l. Dem como garantir a
valOflzaç:'o do ofiCIe <la pescador como patrimÔnio cultural rdenMáno

r SANTOS JR . A dos A presel"llaÇao ao núcleo hlstonco do sitiO da Barra no conlexto da urbanlzaçao

Id~ Balneé~lrio CambOrIli Balnear,o Cambonú, 2000 Dissenaçao (Mestraao de TurIsmo e Hotelar,a) -
Um •••erSica::le 00 Vaie dO Itajai.

"'L~tARIO (A""hO~IU. CAP'IAI CAT.t.JlIII""~ 00 Turll\MO
~••.•0.-;0'''''''', lZa ' ••••••a •••• ,"i~6n. \t I (.a U.JJI.toQ I ~_ .• u ol1 nu. XI", ,.".55 U JlU.lU6 •••1"., •• oC>UofllM' •••.IC.CO\I11>1

~Jr.Nl.~C~q
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••.• Pl!ftEllURA~,RBALNEA' RIO ESTADO DE SANTA CATARINA

., PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
~~~ CAMBORIO 'UNoo MUNICIPALDA CULTURA
PLANO DE TRABALHO - TERMO DE FOMENTO. Lei Fedora113.019/2014

3. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

l
iDescnça.o pormenOtlZada cas metas QuantitatIvas e mensureVelS a serem atingidas. devendo estar 1
claro, precIso e delalhélClO o que se pt'elenoe realizar ou obtl:!f

Cronograma flslCOde execuçao do Objeto, deflniçao e estimativa de tempo de dUfaç~odas etapas. fases
cu atividades devendo estar claros, precISOSe detalhados os meios utilizados para o atinglmemo d~s
metas

U."IA.OO(A •••aO.>\I- (AP"",U""""I~H 00"'.'5"'0
"", o-r••••••••.•.lf;) I ~, •••ÓJI.""~' SI:I '.-.U IU-*l ~ .~i"n,,1 70U I ' ••• nl.7 JUll"" ..--1 •• '••••'tlOI''"'llQ••••~ I•••••

~i',~.,.1~",,,

I TOTAL
.: • PLANO DE APLICAÇÃO

.: 4. ATIVIDADES A SEREM EXECUTADOS PELA CSC 45 - UNIDADE <,6. QUANTIDADE

Atualizaçao e relato de banco de dados para pesquisa de Relatório anual 01
pnlnm6ruo cultural Mapeamento naval - levantamento das
ambarcaçOes tradIC'onais de pesca, com cados relativOs as
esoec,f,cldadt::'S

PELA ADMINISTRACÃO PÚBLICA UNIDADE QUANTIDADE

Desembolso de reCl-rsos financeiros para o Mensal 12 parcelas RS 141 048,00
d~ser.volvimento do plano de trabalho

R$11 754,00

I .: 1 • Sl:RVIÇO OU I3EM A. SER DISPONIBiliZADO I..: 2 •

32.
ESPECIFICAÇAO 13. INDICADOR FISICO 34. DURAÇÃO

3' AÇÃO LOCAliDADE UNIDADE aUANT. META INICIO TERMINO
,

Amoaro ao pescador. pezemblOcom at~r:cln"!enIOs COIOnla de Aterachmentos Atenoer as Janeiro

::los Serviços constantes PescaaOfes Mensa's Vaaado ,r,ecessJdades

I 00 Item :24 oeste ~'la:lO
oe Trabalho

•



• • . F' E r , I , U ,. ESTADO DE SANTA CATARINA
S BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
t~!;CAMBORIU FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA
PLANO DE TRABALHO. TERMO DE FOMENTO - Lei Federal 13,019/2014

tAlNlUIO CAYBO~IU.CAl'lU.( CAf,loAI"'(t.SI{lO 'lJ.I~M(l
~"" {lI"""""•..••3Z0 I hl"" N' N.<I""" \C I C~••II,ln.,oo I '"n~.S5.oU nU.l01" 1Fu: .n~, JMlllllG www.b,l.u,ioc'flIlfQflU l.( .O~ Itt

Pi&'na :I ce I)

DI

ele alteraçAo da I

De acordo com a
neceSSidade

I Festa
I

5 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

5 ,. CONCEDENTE (REPASSEI

Manu~ençao e Chsporllbilizaçào das duas careiras (emoarcaçao Olaflas De acordo com a
graMe e-emDarcaçAo peQuenal para assOCiados e Mo r:ecessldace
aSSOCõ3\:l:::S- ca'Terras sao os InstrumentOS para remoçA0 ou
cotoeação da oarco na agua a fim de real1zar reparos na
emtarcaçâc Em caca procedImento, a carreira fica o:scon1llel
de 3 a 5 dias dependendo do tipO de reoaro

Olspon10lhzi:lçao de estrutura flsíca da Colôma para a reahzaç:lo Olanas De acordo com .a
de ações, eventos e reun.Oes de Interesse comunltãrio, inclusive necesSidade
do Clube da Tercelfa Idade

Ampi:lro ao Pescador - asse$sona geral, conlorme açOes Pessoas De acordo com a
Dlopcslas no Item 2 ~ deste Plano de Traoalho necessidade

- - • ' , ,

~

~
c

~
~w

Ma~earnen:o naval - apbcaçAo de fIchas de =es~:.Jlsascom detalhamento de l!mbarcaçOés. que ao final ,~
je 12 rreses comp::~ao um relatOrlO. em Pdf. cesMaoo a peSQUisade paUlmómc cultural no ArqUIVO :s
HIS!or;CO ,'JnlClpai. ~

• Dls::onlOlhzaÇaO Oa5 carreiras - cerr.clistrabvOs mensa" oc U'SO- RelatOnos mensaiS, no caso j
dE aphcaçao O>

• Oispomblhzaç:'o de estrU1ura fislca para reah%sção de eIJento$ comunltarlOS - Relatatlos o
mensaiS, na caso dto 03phcaCaa ~ B

• Amparo ao pescador - RelalOno mensal das atiVIdades, ~ .ãj
• Manutençao das carreiras - Relaronos menSêllS no caso de ê1pheaçao. ~ ~

~ -,l ~ ~
c o
00 ~w 'oZo,",
ã: ~
e=
0<--=~---------~--------------------------~~META JAN I FEV MAR I ABR t MAIO JUN I t3 :£

I I I U ~
E_ercrclc I I I W -2021 RS1175-:,00 R$11 ;5":00 RS11i5400 RS11;54.00 RS11;54.00 RS1175JOO ~ ~

< êw .Oi
N •- .z •W •
c"
, .
li- .
<> ~

ti-1
.¥'(i ~~
1f m

,

I
lndrcadores Qualilatlvos e quanhlalivos gara a afençao do cumpnmento das metas ou
realidade local.

•• Atualizaçêo de banco ae da::las pa~a pes':;lJlsa, Relatario anual

Orgaolzar a "esta do Pescador e.••en,o lrad,c.cnal QL;e
acontece ~a 30 al"lo~ com O OD~li\lO oe corgraçamento da.
comunlca':le local ê re~orça' as l'Tlan1fcs:açees d-= :::ase cultura!
luSO a=cnana

I
ceóéfl::la de espaçe para e:aposiçao de IdenMace cultural.
,\rtesanato.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
•.. BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
~_ J CAMBORlú fUNDO MUNICIPALDACULTURA-PLANO DE TRABALHO - TERMO DE FOMENTO. Lei Federal 13.019/201"

.
META JUL AGO SET OUT I NOV I DEZ

I EO:f:rciCIO R$ 11 754.00 RS,1 75400 RS 11 7S': 00 RS 11 75".00 RS'1 754.00 RS1 7$.0.00
2021

511.TOTAL GERAL CONCEDENTE, RS '41.048.00

5 , 2 . Dor AçAO ORÇAUENT ÁRIA

l~_~_ ... .__._..__
52. PROPONENTE (CONTRAPARTIDA FINANCEIRA OUANDO HOUVER)

META
E •.(HCIC'O

2021

JAN

•0.

FEV

-O.
MAR

-o.
ABR
-o.

MAIO

.0-

JUN

-O.

~LU>o(,,,,••tl)al\i- U.III.~(Jo' U'''['lst DOn.lI1lWO
~""OON"'~r(~,lt:llI,,"' .•••.•• "~(Ót'I.K I ('PllI 111,«10 I ,_, .U ~J nu ~ I f"",,SS U IVoJ uu ••_,b•.•••.~'••.••••_,v; lQ.-O'

;I"i1,ro •• b li •.••

P'et.!I!uta MunICipal oe 6alt'1eano CamOOr:u

64-TOTAL '1
RS 141 048.00 I

I

RS. 800 00

R$ 79 793 76

68. TOTAL

NOV
.0.

RS 6 649.48

RS 400,00

/
S.7.VAlOR
UNITARIO

OUT

-O.

6.3. VALOR
UNITARIO

.1'2 D,.;~;~s~eR$

Mês

1
66.
, UNIDADE

6.2.
UNIDADE

Rea,s

SET

•0-

AGO

-O.
J~
.0. I

SalaflOS03luncionarios, Fénas e 13" Saláno

Despesas gerais de manulenÇao: predIais,
carreta eQu=pament:::ls Inlormallca, veiculo.
ma,enal de e.o::pea:eme

52 '.TOIAl GERAL PROPONENTE R$ 0.00
I

~'ETA
J Exercic:o
~2Q?1

S - PREVISÃO DE RECElT AS E DESPESAS

151. RECEITAS PREVISTAS



••.• PREfEITURA

t$ ESTADO DE SANTA CATARINA
BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEARIO CAMBORIÚ

~."J CAMBORIO FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA-PLANO DE TRABALHO. TERMO DE FOMENTO. Lei Federal 13.01912014

-,:,-,
.• ;,);,.<:, I..;',

PÁ" ''-,lU

:.......11 (--~.
'$/

INSS. FGTS, OARF, GPS Mós RS 2.785,52 RS 33 426,24

Consumo ce cOtTIousli"el Mês RS <00,00 R!::4.800.00

."1"'.""0 ("'-llO.tU- (./lI>'fAl (lo' ,U ''''''n 00 JURliMO
••••D-I\.~ru.uo I h •..,d'""'.~ •. se:IC~I>UJl'-'JOO1._ .~~., JI"',10J-.lI rh, .55 H ))61.UI' ••••.••.U_:>t'OU'"~1v K''''"li'

~~~,n.J'! li •• 'I

Conlfatação de servu;os contabeis Més RS 999,00 RS 11 98800

Te!elone Mês RS 200,00 RS 2 400,00

luz MêS RS 180,00 RS 1 920,00

Agua Més RS 160,00 RS 1 920,00

6' 2.TOTAL GERAL DESPESAS RS 141 048,00

\

; • DADOS DA EQUPE EXECUTORA

i

(47) 3361-6406

(':7) 98876..0226

74. TELEFONE
PARA CONTATO
IMEDIATO

396.327.919-87 Rua JDsé F VIlor n° 105, Barra
Balneario Cambonú/SC

;07637349.34 Rua Aaemar R Llnhares n~':1,
Barra. Balnearlo Camboriú!SC

72-CPF 7 3- ENDEREÇO RESIDENCIAL

Pedro FrancISCo
Rodngues

Valdellr Ma:"loel da
Slt"a

1
71.NoME
COMPLETO



"

"

.~. • P' E F , I [ U • A ESTADO DE SANTA CATARINA
•••: BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAM80RIÚ

,,"_li CAMBORIÚ FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA

PLANO DE TRABALHO. TERMO OE FOMENTO. Lei Federal 13.019/2014

8 - DECLARAÇÃO

Na quailda:e ae representante da ton~ene!1:e venhO ce-c1arar, para os devlcos fir:s e sob as penas da
LeI à ;"OMINISTRAÇÁO PUBliCA Que

aI Nossos çrO::lrIetanos, controladores. Crretores respechvos c6nJuges ou companheiros nao são
memoros do PmJer Legislativo da Umao. Estados. Dlstmo Federal e Munlcfplos. (Art 39. 111da lei
13019114)

til Nenhum das diretores Incorre nas vedaçOesda Iegislaçao. em especial o art. 39. VlI da Lei
13019:2014

Ci A organlzaçao nao POSSUInentlum Impedimento legal para realizar a presente parcena conforme as
vedaçtles dos ar1lgos 36 a 41 da lei 1301911'

d I A olQaruzação não lem diVidas com o Poder Pubhco
el Es!a~c:ente::lO "'Ie,ro !@'Ol da leglslaçao que rege a materla. em especIal da leI 13 019t201J, lendo

as ccnêl';ões legaiS de f,rmar a parcena cem a aO:TllnISlra;30 Dubllca e "aO mcorrenc:> em nef',numa
::lasveoaçóes legais
A organlZayà;) P;)SSIJI tOdos os cocumentcs anglnals relerentes às copias s:rr.p!es de documen!05
20resen:accs (CopIas de cerMOes, comprO'lar:tes de RG CPF, contrato SOCIal, comprovantes ele
reSlcénCla e Ot,;tros) e Que os apresentara admlnlstraçao pública quando sohcl!aao e antes da
a!>Slnati.lra da parceira para fins ae conferênCia:

gl A organlzaç<!Jo POSSUI estrutura para a operac;onahzaçâo do acordo de cooperaçao tal como
oropcsto, estando ciente da obngaçir!o de segllir as normas legaIs e estando Ciente oe qu~ a
admInistração pl,;bhCa nao presta consultOria lurldlca, técnica, comabll, financeira ou operaoonal,
A organizaçào Ira prestar can!as dos bens transfendos a Utulo de emprestimo temporarias pela
ccrcedenle destinados a consecuç30 do objeto do acordo de cooperaçao:
A organlzaçao está apta para executar o ob,eto desta parcerra com todas as obrigacOes comerciaiS
e legaiS, esoecif:cas da a:lv1daae1proJeto a que se propOe a executar, bem como. ql.Je alenee as
convenções e acercos naCIonaiS e lfllerna:lcnais pel'".Jflel'lles

Com ISS~. c-€:1e,sé c DEFERIMENTO ao Projeto e Plano Qt:' Trat:la:hO.

Balneaflo Camoonu 14 de outubro oe 2020

tr
ASSlnalrira do Repre ••entanle OSC

Valdellr Manoel da Silva

Presidente da Col0nl3 ae Pescadores Z.7

&IlV<I!'"'O(,l.MllO.nj.. [A'IT,U CArUi"l("IU DO IURIWll
•••.•Di•••••••"~. llO I 1.1"0"" "I""..,. \( I [~1IU,JJIl.'JO) I .0"0.• U U JU' '!lU'." ••, 41nU,I.n "", •••bal"U,I<>Un'bll'lIl •.•.,•••• to,

IISr.'Il~a ee Q
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PLANO DE TRABALHO. TERMO DE FOMENTO. Lei Federal 13.019/2014

09 - APROVAÇAO

IXI APROVADO

I APROVADO COM RESSALVA

I REPROVADO

BalnearJoCamboriú - se, 03 de novembro de 2020

Responsá ..••el pelo 6rgao repassador de recursos

Gestor de Parcena

•.••Vlf •.II<OtAMIlOII'U. CUll o\l CAT.dIINENSE [10 TUllISMO
.u. Di"am'''a, I~OI a.I,,,, da. hI.~".se I C•.P n.U8-JOOI Foll4':.SS.u nU.Mul F•• : tU 411K1.lU& www.b.ln••• lo<••••botiu.K .•••• _b.

P1j;,n3 Q C~Q
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ASSINATURAS

Código para verificação: E7B5-480D-2DA 1-B7E4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDAÇÁO CULTURAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE
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S BALNEARIÕ ~

~ CAMBORlO- ~

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1) Considerando as especificidades da Lei n.!? 13.019/2014 quanto à inexigibilidade do

chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu ArtQ• 31;

2) Considerando ainda o Decreto Municipal nQ 8489/2017, em seu artigo 24º que dispõe acerca
do dever do Administrador Público Municipal de justificar a ausência do chamamento público,
dando amplo conhecimento para que aquele que se sentirem prejudicados, possam apresentar

sua impugnação no prazo de OS(cinco) dias, a contar do extrato a ser publicado em diário oficial.

Adotamos os seguintes fatos:

A atividade da pesca artesanal, em que Balneário Camboriú tem tradição, congrega

conhecimentos empíricos da relação do homem com o meio ambiente. A cidade possui um grande
legado histórico-cultural, concentrado às margens do rio que a batiza, principalmente no bairro da
Barra. A localidade oferece traços significativos da cultura local, nos valores imateriais, manifesto

no patrimônio naval, usos, costumes e atividades, no patrimônio urbano, a Capela de Santo Amaro
(bem tombado nas instâncias estadual e municipal) e na organização urbana. O bairro da Barra

possui uma comunidade tradicional, como revela Santos Jr. (2000, p.104):

[...] os moradores da localidade tem orgulho de falar que são da Barra, pois como dizem, "foi ali
que tudo começou". Ali está a herança cultural da cidade, representada no espaço físico - o sítio

como ambiente construído e a paisagem natural que a envolve -, na vida urbana, no modo de vida
das pessoas, na forma como elas se relacionam e se utilizam desse espaço físico.

A Colônia de Pescadores Z7, fundada em 1925, consolida a apropriação e identificação da
comunidade com o seu lugar, através da sua atuação. Muito mais que uma estação de serviços à
população pesqueira, é um veículo de construção da memória social, contribui para a manutenção

da paisagem cultural da borda d'água, reforça o valor histórico do sítio e perpetua a riqueza

imaterial do nosso povo.

É a única entidade representativa dos pescadores artesanais do município de Balneário Camboriú,
com o atendimento diário à cerca de 410 famílias de pescadores associados. Esta entidade
também faz a manutenção das carreiras, um procedimento imprescindível para a preservação das
embarcações de pesca artesanal, serviço este oferecido a toda a população pesqueira, associada

ou não.

Além disso, a entidade está apta para contribuir no alcance das metas do Plano Municipal de
Cultura, em atendimento ao Acordo de Cooperação Federativa do Sistema Nacional de Cultura,
firmado em 14 de julho de 2013. No eixo "História, Memória e Patrimônio Cultural", pode

Balneário Camborlil_ Capital Calarlnense do Turismo. CNPJ 73.802.134/0001-08
Rua 2438, 146 _ Centro. CEP 88330-404 - (47) 3360.0444

I
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MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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subsidiar a pesquisa para: a cnaçao de instrumentos de gestão do patrimônio cultural; das
políticas de preservação da paisagem cultural; instituir o reconhecimento profissional de mestres
de ofício e mestres de notório saber; a elaboração e execução do Programa de Educação
Patrimonial; a criação de ferramentas de divulgação do patrimônio cultural; a elaboração de

material informativo sobre o registro da história e da memória local; promover o mapeamento
temático dos processos econômicos, dos eventos históricos, da ocupação territorial e do
patrimônio naval. A entidade organiza Festa do Pescador - evento tradicional que acontece há 30

anos, com o objetivo de congraçamento da comunidade local e reforçar as manifestações de base
cultural luso açoriana.

SANTOS JR., A. dos. A preservação do núcleo histórico do sítio da Barra no contexto da
urbanização de Balneário Camboriú. Balneário Camboriú, 2000. Dissertação (Mestrado de Turismo
e Hotefaria) - Universidade do Vale do ltajaí.

Diante ao exposto, solicito que:

1. TORNE-SEPÚBLICOesta justificativa, levando em consideração o plano de trabalho anexo,

para que havendo outra instituição que comprove igual competência, manifeste seu
interesse;

1. ENCAMINHE-SEos documentos mencionados nos Arts. 14 e 24 do Decreto Municipal nQ

8489/2017 à Comissão de Seleção de Parcerias, Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública e Secretaria de Articulação Governamental para devida

manifestação.

Não havendo nenhuma impugnação quanto à inexigibilidade e/ou formalização desta
Parceria, o TERMO DE FOMENTO será assinado pelos envolvidos, a partir do SQdia da data da
publicação do extrato da Justificativa no diário oficial, para que se produzam os efeitos legais dele
esperados.

Balneário Camboriú, 03 de novembro de 2020.

Denize Aparecida Rodrigues da Costa Leite
Presidente da Fundação Cultural de Balneário Camboriú

Balneário Camborlu - Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 73.802.134/0001-08
Rua 2438, 146 - Centro - CEP 88330-404 - (47) 3360-0444

I
I
I
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.' "MINISTÉRIO DA FAZENDA
, Secretaria da Receita Federal do Brasil
t Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIvIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: COLONIA DE PESCADORES Z-07
CNPJ: 82.711.68010001.16

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sUjeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receila Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas allneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hllp:/lrfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida as 10:23:11 do dia 12/06f2020 <hora e data de Brasília:>.
Válida até 09/12/2020.
Código de controle da certidão: F269A775.3EE5.4C1 C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (razão5ocial): COLONIA DE PESCADORES Z-07
CNPJ/CPF: 82.711.680{0001-16
[Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

Esta certidão é válida para o número do CPFou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Di~pOlitivo Legal:
Número da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei n~ 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da Lein
15.S10/11.}:

A autenticidade desta certidão
http://www.~e •.S(.gov.br

lei n~ 3938/66, Art. 154
20014012716498Cl
15/10/202016:49:21

14/12/2ClZO

deverá ~er confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

Este documento foi a~~;nado digitalmente
Impresso em: 15/10/2020 16:49:22
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SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARID CAMBDRIU
Secretaria da Fazenda

':J • ç>'
CERTIDÃO NEGA f<A D"E/\p ~,

DÉBITOMUNIC!~~:._~ ("j)
N° 1533771202Q 1-' /, ~

Data: 21/08/2020

Requerente: COLONIA DE PESCADORES Z 7 Código: 163400

Nome:

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

Finalidade:

Fins Próprios

Identificação do Contribuinte

COLONIA DE PESCADORES Z 7

RUA JOSE FRANCISCO VITOR, 40 - BARRA

BALNEARIO CAMBORIU

82.711.680/0001-16

Finalidade da Certidão

Código:

CEP:

UF:

163400

88332-230

SC

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<h 11p:/ /www.balneariocamboriu.sc.gov.b r> .

BALNEARIO CAMBORIU, 21 de agosto de 2020.

Código de Controle da Certidão: 2020153377

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http:///www.balneariocamboriu.sc.gov.b


CAI A

_vO_llar II Imprimir

CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Cerlificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

82.711.680/0001-16
COLONIA DE PESCADORES Z 7 DE BARRA DE CAMBORIU

RUA SANTINHO 5 N I BARRA I BALNEARIO CAMBORIU I se /88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com
o FGTS.

Validade:19/10/2020 a 17/11/2020

Certificação Número: 2020101902434812818179

Informação obtida em 19/10/202009:45:36

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada a
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.Qov.br

http://www.caixa.Qov.br


PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: COLONIA DE PESCADORES Z-07 (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 82.711.680/0001-16
Certidão nO: 14164787/2020
Expedição: 19/06/2020, às 11:01:54
Validade: 15/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que COLONIA DE PESCADORES Z-07 (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nO 82.711.680/0001-16, NÃO CONSTA do Banco
Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestóes: cndt~tst.jus.br

http://www.tst.jus.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDAÇÃO CULTURAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE

TERMO DEFOMENTO -lei Federal 13.019/2014

ADITIVO DO TERMO DE FOMENTO FCBCNº 001/2019 PMBC 001/2019

QUE ENTRESICELEBRAMA PREFEITURAMUNICIPAL
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR INTERMÉDIO DO
FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA, E COLÔNIA DE
PESCADORES Z7.

o MUNICfplO DE BALNEÁRIOCAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público interno, com CNPJn51
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n51320, por intermédio da Fundação Cultural
de Balneário Camboriú, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICAMUNICIPAL, neste ato
representada pelo(a) Sra. Denize Aparecida Rodrigues da Costa leite, CPF 587.466.509.97,
Gestora do FUNDO MUNICIPAL DA CULTURA, e a Colônia de Pescadores 27, inscrita(o) no CNPJ
sob n5182,711.680/0001-16, com sede Rua José Francisco Vitor n5140 - ~arra, doravante
denominada (o) ORGANIZAÇÃODA SOCIEDADECIVil, representada (o) pelo(a} levi Elias Vicente,
presidente, Rua Carmelita Zimmermann n° 104, Barra, Balneário Camboriú, CPF799.729.269-15,
resolvem celebrar o presente Termo de Fomento, regendo-se pelo disposto na lei Complementar
n51101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes Orçamentárias e lei
Orçamentária Anual, na Lei n51 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo
administrativo nS!001/2019 e mediante as cláusulas e condições seguintes:

cLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 - O presente Aditivo do Termo de Fomento, decorrente de inexigibilidade tem por objeto
AMPARAR O PESCADORE PROMOVER A VALORIZAÇÃO COMO PATRIMÔNIO CULTURAL, por
meio da Colônia de Pescadores Z 7, no Bairro da Barra, durante o ano de 2021, conforme
detalhado no Plano de Trabalho,

I
I
I

C\. I

2.1 São obrigações dos Partícipes:

a) Apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo
de Fomento, comprovando a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da
legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal,
sob pena de suspensão da transferência;
b) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no
cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da (;;D

Bllndrla ClmbarlQ _ C.pll.1 C.Urln.n •• do Turl.ma. CNPJ 73.802.13410001.08
Ru. 2U8, 148 - C.nlra • CEP 88310.404 - (471 3360.0444

cLÁUSULA SEGUNDA~DASOBRIGAÇÕES

1- DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADECIVil:

1,2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma
de desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto peja
OSCe aprovado pelo PARCEIROPÚBLICO, sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE
PARCERIA.
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Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de
Fomento e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração
Pública;
c) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos
profissionais e pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos,
ficando proibida a redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
d) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos
previstos;
e) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrõnicas ou recibo de autônomo
(RPA),com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas
ou sem especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles
ou registros, alem de demonstrar os custos praticados ou ajustados de Forma a permitir a
conferência atinente à regularidade dos valores pagos;
f) Aplicar os recursos repassados pelo Municipio e, quando for o caso, os correspondentes à sua
contrapartida exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;
g) Comprovar a existência de conta bancária específica e exclusiva para o presente instrumento,
efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta
conta bancária;
h) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente
conforme o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes.
i) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Fomento todas as metas
quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no plano de Trabalho
j) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas
de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da
Administração Municipal, Estadual e Federal;
I) Comunicar o Parceiro Público a substituição dos responsâveis pela 05C, assim como alterações
em seu Estatuto;
m) Divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público,
contendo, no que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei n!!
13.019/2014 e serviços disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de
Fomento;
n) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da
Comissão de Monitoramento e Avaliação da Administração Pública Municipal, e de auditores e
fiscais do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações
referentes a este Instrumento, junto às Instalações da 05C;
o) Zelar pela integridade física dos bens, objetos e materiais cedidos a título de comodato,
inclusive no que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;
p) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos,
inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o \
caso; (,
q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e ~w'
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade \ \ ,
solidária ou subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil \
em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos

B.I~.'.lo C.mborlQ - C.plt'l C.t.rIRln •• do Tu.I.mo. CNPJ 73.811;l..U4/0001.0B .~
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decorrentes de restrição à sua execução;
r} Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de Fomento, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; além
das seguintes informações: data da assinatura, identificação da parceria, descrição do objeto,
valor total, valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal
n212.527/2011;
sI Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao
da prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
t) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes
com recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com cláusula
de inalienabilidade. A 05C deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à
administração pública ou outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta
Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na
hipótese de sua extinção;
u) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o
desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

11- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração
pública, contemplando neste a designação do gestor do Termo de Fomento;
b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderá valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou
firmar parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos
recursos;
c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;
dI realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os
beneficiários do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria
celebrada e do cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das
metas e atividades definidas;
e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão
ou entidade, a administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não
ocorrer, todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;
f) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos
planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;
g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do
objeto da parceria;
h} fornecer manuais específicos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ~ I
ocasião da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de }
comunicação às referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo; J.
i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos
à Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso; ~ I

e.IIO".lo C.mbo'IO _ Caplt.1 CatarlulOU do Turismo. CNPJ 1J.802.U_U0001.08 ( V
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j) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela
Administração Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio físico.

cLÁUSULATERCEIRA- DOSRECURSOSFINANCEIROS

3.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Aditivo do
Termo de Fomento são provenientes da funcional programática abaixo discriminada:

Unidade Orçamentária: 33002 - SETORCULTURAL- FCBC
Função: 13 - Cultura
Subfunção: 392 - Difusão Cultural
Programa: 4011- BALNEÁRIODA CULTURA
Ação: 2.59 -APOIO À PROJETOSARTfsTICOSECULTURAIS
Despesa 73 - 3.3.50.00.00 Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos
0$141.048,00

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, o
Município repassará o valor global de R$ 141.048,00 (CENTO EQUARENTEEUM MIL EQUARENTA
E OITO REAIS),através de 12 (doze) parcelas mensais, à OSC, em conformidade com o seguinte
cronograma de desembolso:

Cronograma de Desembolso

META JAN fEV MAO ABO MAIO JUN
Exercicio

0$11.754,00 0$11.754,00 0$11,754,00 0$11.754,00 0$11.754,00 0$11.754,00
2021

META JUl AGO 5ET OUT NOV DEZ

Exercício
0$11.754,00 0$11,754,00 $11.754,00 R$11.754,00 R$11.754,OO R$1l.754,00

2021

3.3 O valor referente a 1~ Parcela será pago em até OS(cinco) dias, a contar da data da publicação
do extrato do Termo de Fomento.

3.4 As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adiantamento, em até os (cinco)
dias úteis, após aprovação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme
estabelecido na CLÁUSULAOITAVA deste Termo.

3.5 A omissão, ou, a apresentação da prestação de contas contendo irregularidades, implicará na
suspensão do pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

3.7 As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de metas segundo a Lei

811"•• ,10 Clmbo,lll _ C'pltll Cltarlnl"u do Tu,llmo. CMPJ n.a02.1HI0001.ca
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de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que
apresente funcionalidade.

cLAUSULA QUARTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 Os valores a repassar, sendo o cronograma de desembolso deverão ser depositados na conta
específica da 05C, vinculada ao objeto, na Agência nº s271-x, no Banco do Brasil, na Conta
327.722-4, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.

4.2 Os recursos depositados na conta bancária específica deste instrumento, enquanto não
empregados na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
a) em caderneta de poupança da instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for
igualou superior a um mês; e
b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em
título da dívida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.

4.4 Os rendimentos de ativos financeiros somente poderão ser aplicados no objeto da parceria,
estando sujeito às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos
transferidos.

4.5 A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não
utilizados, caso não efetue a boa execução dos recursos.

cLAUSULA QUINTA - DA RESTITUiÇÃO DOS RECURSOS

5.1 A esc compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data
do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento,
ainda que em caráter de emergência.

cLAUSULA SEXTA. CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

6.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a esc
não aplicará contrapartida financeira, no objeto da parceria

cLÁUSULA SÉTIMA - DA VIG~NCIA

7.1 - O presente Termo de Fomento vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

7.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada
por termo aditivo, a ser celebrado pelos partícipes antes do término da vigência do Termo de
Fomento ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de term

e.I •••• l0 C.mbo.lé _ C.plt.1 C.l •• ln.n •• do Turllmo. CNPJ 13.802.13410001'01
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aditivo com atribuição de vigência retroativo.

7.3 - O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS,por meio de:
1- registro por simples apostila, dispensando.se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar
de ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na cLÁUSUlA TERCEIRA
11- celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores
definidos na referida cLÁUSUlA TERCEIRAdeste instrumento.

cLAUSULA OITAVA- DAS ALTERAÇÕES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do
prazo de vigência do presente Termo de Fomento.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da
natureza do objeto.

8.3 - t obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação
de alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Fomento.

cLAUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

9.1 - O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo
com as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

cLAUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

9.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a
administração pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços
essenciais à população, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de
realizar ou manter a execução das metas ou atividades pactuadas:
I - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que
tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;
11- assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho,
no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na
prestação de contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em
que a administração assumiu essas responsabilidades;
111• na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação
da demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente,
sempre resgatando o equilíbrio econômico da parceria, ponderando o valor citado no item 3.1.

~
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10.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter
elementos que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto
foi executado conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a
comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a
prestação de cantas, a exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentas:
I - material comprobatória do cumprimento do objeto em fotos, vldeos ou outras suportes;
11 - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for Ocaso;
e
111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do publico atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.

~ 1.2 A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30
(trinta) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês, se a duração da
parceria exceder um ano.
S V! A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de
prestação de contas disponibilizado pela Administração Pública Municipal, em seu sítio eletrônico.

~ 3.'2 Serão glosados valores reladonados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.
S 4.º Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade
entre a receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas
pertinentes.
S S.º A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados
alcançados.
S 6.Ç!A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabeleddos
conforme previsto no plano de trabalho e no Termo de Fomento.

10.2 - Os documentos incluídas pela entidade na plataforma eletrônica prevista, desde que
possuam garantia da origem e de seu signatária par certificação digital, serão considerados
originais para os efeitos de prestação de contas.

10.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios
elaborados internamente, quando houver:
I- relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento
e avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados
alcançados durante a execução do Termo de Fomento.

10.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei
n2 13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I- os resultados já alcançados e seus benefícios;
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I
III ~as impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de satisfação do público.alvo;
IV. a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeta pactuado.
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10.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública
observará os prazos previstos na Lei n2 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I. aprovação da prestação de contas;
11 • aprovação da prestação de cantas com ressalvas; ou
III - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

10.6 • Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

S 12 O prazo referida no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável,
na máxima, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e
decidir sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 22 Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária,
deve adotar as providências para apuração dos fatos, identificação das responsáveis,
quantificação do dano e obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

10.7. A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até
cento e cinquenta dias, cantado da data de seu recebimento ou da cumprimento de diligência por
ela determinada, prorrogável justificadamente por igual período.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 10.6 sem que as contas
tenham sido apreciadas:

I • não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem
medidas saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos
cofres públicos;
11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus
prepostos, sem prejuízo da atualização monetária, impede a incidência de juros de mora sobre
débitos eventualmente apuradas, no perfodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a
data em que foi ultimada a apreciação pela administração pública.

10.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e
metas estabelecidos no plana de trabalho;
11 - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de
natureza formal que não resulte em dano ao erário;
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111- irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ou antieconõmico;
d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos.

10,9 • O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas
ou por omissão em relação à análise de seu conteúdo, sendo permitida delegação a autoridades
diretamente subordinadas, vedada a subdelegação.

10,10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a
área de atuação da organização, cuja mensuração econômica será feita a partir do plano de
trabalho original, desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição
integral dos recursos.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 - Fica o (a) servidor (a) Haydee Assanti, matricula 7.609, designado (a) como Gestor (a) desta
parceria, conforme estabelecido no Decreto Municipal n!l 8528/2017, ao qual competirá:
a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;
b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos
recursos, bem como as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas
detectados;
c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em
consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59
da Lei Federal 13.019/2014;
d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de
monitoramento e avaliação.

11.2 - Competirá ao responsável pelo órgão repassador do recurso, assinar em conjunto com o
Gestor da parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final de que
trata a alínea "c" do item 9.1, deste.

11,3 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação instituída pelo Decreto Municipal n2 8536/2017
deverá homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do
cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução do Termo de Fomento,

cLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇOES

12.1. É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
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indiretamente:
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exercício do poder de polrcia ou de
outras atividades exclusivas do Estado;
11• prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do
Estado.
1Il- utilização dos recursos físicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

12.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a
organização da sociedade civil que:

I - não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no
território nacional;
11-esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

111- tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou
entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o
termo de colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente
imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;

cJ a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo perrodo que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal
13.019/2014 ou da legislação espedfica e receber como sanções: advertência, suspensão
temporária ou declaração de Inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;

VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrrvel, nos últimos 8 (oito) anos;
VII - tenha entre seus dirigentes pessoa:

a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito)
anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou t\, ~.
função de confiança, enquanto durar a inabilitação; \c \

c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos
nos incisos I, 11e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
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~V' Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no âmbito
de parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser
adiados sob pena de prejuízo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e
fundamentada autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública,
sob pena de responsabilidade solidária.

92.9 Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização
da sociedade civilou seu dirigente.

9 3.2 Para 05 fins do disposto na alínea a do inciso IV e no 9 20, não serão considerados débitos
que decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido
objeto de parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no
parcelamento.
9 4.9 Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de
políticas públicas.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÔES E DAS SANÇÕES

13.1- Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da lei n9
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I- advertência;
11 • suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública
sancionadora, por prazo não superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou
contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade
civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11 e ll1 são de competência do Secretário
Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e
Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo
a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

13.2. Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas,
a aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

13.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da

811ftlA,Io ClmborlO _ C.pllll C.tI.ln.n •• do Tu.llmo _ CNPJ 71.802.134/0001-0'
RI/. 2438. lU - C.nt.o. CEP '8330-404 -147) 33'0.0444

I
I
I
I

I
I
~I



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDAÇAo CULTURAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE

TERMO DE FOMENTO - Lei Federal 13.019/Z014

infração.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA EDA RESCISÃO

14.1- O presente Termo de fomento poderá ser:
I. denunciado a qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o
prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção,
observando a obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação
de órgão encarregado de assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração
pública;
11 - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas
seguintes hipóteses:
a) utilização dos recursos físicos em desacordo com o plano de Trabalho;
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento
apresentado; e
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de
Contas Especial.

cLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

15.1 - A eficácia do presente Termo de fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração
ou ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação
do respectivo extrato no Diário Oficial do Município, a qual deverá ser providenciada pela
administração pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura,

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

16.1- Acordam os partícipes, ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este Termo de Fomento serão remetidas por correspondência ou
email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;
11 • as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir
em peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco
dias; e
111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer
ocorrências que possam ter implicações neste Termo de Fomento, serão aceitas somente se
registradas em ata ou relatórios circunstanciados.

cLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste Termo de Fomento, que
não possam ser resolvidas pela via administrativa, o foro da Comarca de Balneário Camboriú • se,
com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que forem.
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17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os partícipes obrigam-se ao total e
irrenunciável cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme,
foi lavrado em 2 (duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos partícipes, para que
produza seus juridicos e legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 2S novembro de 2020.

R~~I,bQ>Jn
Denize Apareci Rodrigues da Costa leite
Gestora do Fundo Municipal de Cultura
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EXTRATOADITIVO DO TERMO DE FOMENTO FCBCNº 001/2019 PMBC
001/2019

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Fundação Cultural de Balneário
Camboriú, considerando de interesse público e relevância social, torna pública a
assinatura do ADITIVO do Termo de Fomento FCBC N2 001/2019 PMBC 001/2019,
por Inexigibilidade, nos termos do art. 31 da Lei Federal n2 13.019/2014, com a OSC
Colônia de Pescadores Z 7, entidade sem fins lucrativos para o projeto amparar o
pescador e promover a valorização como patrimônio cultural, no município de
Balneário Camboriú, durante o ano de 2021, no valor de R$ 141.048,00 (cento e
quarenta e um mil, e quarenta e oito reais) a serem repassados conforme critérios
do plano de trabalho em anexo ao termo.

o Termo de Colaboração completo estará disponível no endereço eletrônico:

http://controladoria.balneariocam boriu .sc.gov .br

Balneário Camboriú - se, 25 de novembro de 2020

~qQV-YC-OQt('~b.ú:h.
Deniz~A~~~idaRodrigues da Costa leite

Presidente Interina da Fundação Cultural de Balneário Camboriú
Gestora do Fundo Municipal de Cultura

http://controladoria.balneariocam
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Protocolo 9: 39.483/2020

De: Antonio J. - PRGA • GACPJ

Para: PRGR - DI$T - Distribuição. Ale Gustavo R.

Data: 20/11/2020 às 09:41 :07

Selores envolvidos:

SGA - DEPE, PRGR - DIST, SCGTP - DCCC. SED - DIG? - DGP, SeGTP, PAGR - GACPJ, SeGTP - DCGG. CS

Outros

Segue o parecer.

Antonio Cesaria Pereira Junior
Procurador

Anexos:

PARECER COLÔNIA PESCADOAES1.pdf

m
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PARECER PRGR n° /2019

TERMO DE FOMENTO 001/2019 - FCBC e PMBC
ENTIDADE: COLÔNIA DE PESCADORES 27
PROTOCOLO: 39.483/2020.

PARECER JURÍDICO

Nos termos do inciso VI do artigo 35 da lei
13019/14, aprovo o presente procedimento.

É o parecer.
Salvo melhor ]U1ZO.
Bal.Camboriú, 20 de novembro de 2020.

ANTÔNIO CESÁRIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Balneãrlo Camborlú - Capital Cet8rlnense do TurIsmo. CNPJ 83.102.285/0001-01
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal- CEP 88338.900 - (47) 3267-7071
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Protocolo 4: 39.483/2020

Setores envolvidos:

Data: 06/11/2020 às 19:21 :44

Fernanda Trindade Alves da Silva

5) Da designação do gestor da parceria;

Conclusão: Esse parecer é procedente a aprovação da minuta do Termo de Fomento e Plano de trabalho.

6) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;

Foi designada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto Municipal de 9.786 de 2019.

As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Fundação Cultural de Balneário Camboriú I Fundo
Municipal de Cultura. por meio de relatório do gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação
através de visitas em loco com relatórios apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência
Pública. Serão avaliados as metas e objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

o mérito da proposta está em conformidade com a modalidade adotada, visto ser um Termo de Fomento, onde há
transferência de recursos,para o mapeamento cultural e amparo ao pescador, conforme relatado no plano de
trabalho.

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;

Foi designado a Sra. Haydée Assanti, matricula nQ 7609, como gestora da parceria.

SGA - DEPE. SCGTP - DCCC. SED - DlGP - DGP, SCGTP, SCGTP - DCCC - CS

Para: SCGTP - Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública

Conforme artigo 35, V. da Lei Federal 13.019f2014, segue o parecer:

De: Fernanda S. - SCGTP - DCCC - CS
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A proposta se identifica com interesse do municipio que é amparar o pescador e o mapeamento cultural e promover z :;l
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4) Da descrição de quais serão os meios disponíveis a serem utilizados para a fiscalização da execução da parceria, i]
assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução física e financeira, no :5 ~
cumprimento das metas e objetivos; Ô ~
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EXTRATO ADITIVO DO TERMO DE FOMENTO FCBC N° 001/2019 PMBC 001/2019

EXTRATOADITIVO DO TERMO DE FOMENTO FCBCN° 001/2019 PMBC 001/2019

04/12/2020 (sexta-feira) DOM/SC- EdiçãoN° ]]41
\.E

égina 20!!< O",
'0

Publicação!yO.l744208

',,--
O Município de Balneário Camboriú, por meio da Fundação Cultural de Balneário camboriú, considerando de interesse públiCO e relevância
social, toma pública a assinatura do ADITIVO do Termo de Fomento FCBC N° 001/2019 PMBC 001/2019, por Inexigibilidade, nos termos do
art. 31 da Lei Federal nO 13.019/2014, com a OSC Colônia de Pescadores Z 7, entidade sem fins lucrativos para o projeto amparar o pescador
e promover a valorização como patrimônio cultural, no município de Balneário camboriú, durante o ano de 2021, no valor de R$ 141.048,00
(cento e quarenta e um mil, e quarenta e oito reais) a serem repassados conforme criterios do plano de trabalho em anexo ao termo.
O Termo de Colaboração completo estará disponível no endereço eletrônico: http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br
Balneário Camboriú/SC, 03 de dezembro de 2020.
Denize Aparecida Rodrigues da Costa Leite
Presidente Interina da Fundação Cultural de Balneário camboriú
Gestora do Fundo Municipal de Cultura

PREGÃOPRESENCIAL N. 49/2020
PublicaçãoNO2744032

EMPRESA MUNICIPAL DE ÁGUA E SANEAMENTO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ • EMASA
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO PRESENOAl NO49.2020
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MEDIDOR DE vAZÃo ELETROMAGNÉTICO TIro CARRETEL
E DATA LOGGER DE PRESSÃO.
Tipo de licitação: Menor Preço por Item
Entrega dos envelopes: ate às 10:30 horas (Horário de Brasma) do dia 17 de dezembro de 2020
Data e horário de abertura: às 10:40 horas (Horário de Brasília) do dia 17 de dezembro de 2020.
Local: sede administrativa da EMA$A - 4a Avenida, 2S0, Centro, Balneário camboriú/SC.
RETIRADA DO EDITAL: www.emasa.com.br/licitacoes
Balneário Camboriú, 03 de dezembro de 2020
.Douglas Costa Beber Rocha
Diretor Geral
EMASA - Quarta Avenida, 250, centro. Balneário camboriú/Sc'

CÂMARA MUNICIPAL

PROCESSO012.2020 - TERCEIRIZAÇÃO DE MÃO DEOBRA - PR 007.2020
Publicação NO2744040

CÂMARA DE VEREADORES DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ - SANTA CATARINA
AV. DAS FLORES, 675, BAIRRO DOS ESTADOS - BALNEÁRIO CAMBORIÚ - SC
PUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 012/2020 / PREGÃO PRESENCIAL 007/2020
OBJETO: Visa à prestação de serviços continuados, relativos aos Postos de Trabalho de asseio, manutenção e conservação, e de apoio
operacional, executados nas dependências da Câmara de Vereadores de Balneário Camboriú, bem como a realização de serviços sazonais
de desratização, dedetização, lavação e limpeza de fachadas e vidros externos, com fornecimento de materiais e equipamentos. VALOR:
R$1.431.693,24. DATA E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: às 10:00 horas do dia 17.12.2020 na sala de Reuniões da Câmara de Vereadores
de Balneário Camboriú - SC, localizada na Av. das Flores, nO 675, bairro Dos Estados, Balneário Camboriú - se. Para a retirada do Edital
os interessados deverão comparecer ao setor de Compras da CVBC, no endereço supra, ou ainda, obtê-los no endereço eletrônico www.
balneariocamboriu.sc.leg.br.
Balneário Camboriú, 03 de dezembro de 2020.
EMERSON ANTUNES
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO

www.diariomunidpal.sc.gov.br

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br
http://www.emasa.com.br/licitacoes
http://www.diariomunidpal.sc.gov.br
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